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PIS — DECADÊNCIA. O prazo decadencial para a Fazenda Nacional
constituir o crédito pertinente à contribuição para o Programa de
Integração Social — PIS é de 05 anos, como definido no CTN, não se
aplicando ao caso a norma do artigo 45 da Lei 8.212/1991.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro
Antonio Bezerra Neto que deu provimento ao recurso.
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MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

ENRIQUE PINHEIRO TORRES
RELATOR

FORMALIZADO EM: 05 OUT 2006

Participaram ainda do presente julgamento, os Conselheiros: JOSEFA MARIA
COELHO MARQUES, GUSTAVO VIEIRA DE MELO MONTEIRO, ANTONIO CARLOS
ATULIM, MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ, DALTON CÉSAR CORDEIRO DE
MIRANDA, ADRIENE MARIA DE MIRANDA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR.
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Recurso n°	 : 201-123223
Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Interessado : EXTRA EQUIPAMENTOS E EXPORTAÇÃO LTDA

RELATÓRIO

Os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, acordaram em dar provimento parcial ao recurso. A deliberação adotada por
meio da seguinte ementa.

"PIS-PASEP. DECADÊNCIA.

Nos termos do art. 146, inciso 111, "b", da Constituição Federal, cabe à lei complementar
estabelecer normas sobre decadência. Sendo assim, não prevalece o prazo previsto no art.
45 da Lei n°8.212/91, devendo ser aplicadas à Cofins as regras do CTIV (Lei n°5.172/66).

NULIDADE.

Não há que se falar em nulidade se atendidos todos os pressupostos para a formalização da
exigência, além do que ausentes as hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do Decreto n`
70.235/72.

Recurso provido em parte."

A Fazenda Nacional, por meio de sua Procuradoria, recorreu às fls. 246/306 do
referido acórdão amparada no art.32, inciso II, do Regimento Interno do Conselho de
Contribuintes.

O Especial fazendário foi recebido por meio do Despacho n° 201-052, fls.
307/310, que deu seguimento ao Recurso Especial no tocante à questão da decadência dos
tributos sujeitos a lançamento por homologação.

É o Relatório. g
a
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VOTO

Conselheiro HENRIQUE PINHEIRO TORRES, Relator.

O recurso apresentado pela Fazenda Nacional merece ser conhecido por ser

tempestivo e atender aos pressupostos de admissibilidade previstos no Regimento Interno da

Câmara Superior de Recursos Fiscais.

A teor do relatado, o apelo ora em análise cinge-se à questão do prazo

decadencial para constituição do crédito tributário do PIS.

No tocante à decadência dessa contribuição, o meu posicionamento é no

sentido de que essa espécie tributária sujeita-se ao prazo decadencial estabelecido no artigo 45 da

Lei 8.212/1991, como assim votei até a sessão de julgamento de maio de 2004. Todavia, em

respeito à assentada jurisprudência deste Colegiado, que tem decidido reiteradamente pelo prazo

qüinqüenal, resguardo minha posição para curvar-me ao entendimento da maioria e passar a

adotar, também, o prazo limite de cinco anos para a Fazenda Nacional constituir o crédito

tributário pertinente à contribuição para o PIS, nos termos do Código Tributário Nacional.

O CTN dá duas formas para se contar o prazo decadencial, na primeira delas o

termo de início deve coincidir com data de ocorrência do fato gerador, quando o sujeito passivo

tenha antecipado o pagamento, e, na segunda, o termo a quo é o 1° dia do exercício seguinte

àquele em que o lançamento já poderia ter sido efetuado, quando não tiver havido antecipação de

pagamento ou ainda houver sido verificada a existência de dolo, fraude ou simulação, por parte

do sujeito passivo. Nesse caso, independe de ter havido ou não pagamento.

Analisando os autos, verifica-se que a contribuinte chegou a recolher

parcialmente a contribuição devida. Daí, o termo inicial ser o previsto no § 4° do artigo 150 do

Código Tributário Nacional. De outro lado, o crédito tributário em discussão, cuja ciência do

lançamento fora dada em 26/11/2001, refere-se a fatos geradores ocorridos entre janeiro de 1996

e junho de 2001. Aplicando-se a regra da decadência estabelecida no parágrafo suso mencionado,
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vê-se que o direito de Fazenda Nacional constituir o crédito tributário pertinente à contribuição

devida até o dia 26 de novembro de 1996 encontrava-se, à época da ciência do auto de infração,

extinto pelo decurso do qüinqüênio legal.

Com essas considerações, voto no sentido de negar provimento ao recurso

apresentado pela Fazenda Nacional.

Sala das Sessões — DF, em 24 de abril de 2006.

ENR QU P EIRO T RRESÇ)
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